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PROCESSO Nº 017/1.04.0001818-4 

FALÊNCIA DE 

MASSA FALIDA DE S.V. REFRIGERAÇÃO LTDA. 

 

 

 

 

 

 O ADMINISTRADOR JUDICIAL DA MASSA FALIDA DE S.V. 

REFRIGERAÇÃO LTDA.. vem, respeitosamente, a presença de Vossa Excelência, 

postular pela juntada do RELATÓRIO DE ENCERRAMENTO – em analogia ao Art. 

75, §2º, do Decreto-Lei 7.661/45, eis que trata-se de falência negativa, postulando 

pelo encerramento do feito, após a oitiva do ilustre representante do Ministério 

Público.   

 

  TERMOS EM QUE, PEDE DEFERIMENTO. 

 LAJEADO, 29 DE OUTUBRO DE 2014. 

 

  

LAURENCE BICA MEDEIROS 

ADMINISTRADOR JUDICIAL 

 

 

 



FALÊNCIA DE S.V. REFRIGERAÇÃO LTDA. 

 

RELATÓRIO DE ENCERRAMENTO 

 

I – DAS CAUSAS DA FALÊNCIA: 

 

A Falência foi decretada em 29 de Julho de 2005, 

conforme sentença de fls. 57/60, sendo que, quando do cumprimento do mandado 

de fechamento, lacre e intimação, foi constatado que no local não estava mais 

estabelecida a empresa há alguns meses (fl. 81-verso).  

 

Nas declarações prestadas pelos falidos (fls. 125/126), o 

sócio falido, quando indagada sobre as causas da falência, informou que a quebra foi 

ocasionada pela “pouca venda de produtos e atual conjuntura do mercado”. Informou, 

ainda, que a empresa não possuía bens imóveis, sendo que a listagem de bens móveis 

foi juntada nas fls. 127/129. Ato contínuo, informou o Falido que alguns bens foram 

retirados para realização de leilões judiciais na Justiça do Trabalho e em ações cíveis 

(fl. 199).  

 

Por conseguinte, considerando a informação e documentos 

juntados, foi determinado o arresto de bens da empresa Ki Frio Ltda., possível 

sucessora da Falida (fl. 186), tendo a empresa apresentado sua defesa às fls. 

213/269, sendo o ato desconstituído no despacho de fl. 458. 

 

O Laudo Contábil acostado no feito (fls. 500/504), 

constatou que, após análise dos livros e documentos da Massa Falida, observou-se 

que “a soma das obrigações superaram os bens e direitos na quantia de R$ 221.346,14 

em 31/12/2004 (dados contábeis) e R$ 339.462,96, considerando-se os ajustes 

constantes das Notas Complementares n 01 e 02”. Em Laudo Complementar, 



identificou “que o negócio da ré não era rentável, e consequentemente, não gerou 

recursos suficientes para gerir o negócio, o que ocasionou sucessivos prejuízos até o 

pedido de falência” (fl. 532).  

 

II - DA OCORRÊNCIA DE CRIMES FALIMENTARES: 

 

 Conforme explanado no relatório de que trata o art. 22, 

inciso III, ‘e’ da Lei 11.101/2005, apresentado às fls. 514/516 dos autos, não houve 

possibilidade de detectar a existência de crimes falimentares ou atos de má gestão 

praticados pelos falidos, considerando a insuficiência do laudo contábil.  

 

 Destarte, verificou-se não haver provas nos autos de que 

os falidos tenham contribuído culposamente ou acelerado a decretação da falência 

da empresa, em que pese não tenham apresentado todos os livros contábeis e não 

tenham prestado as declarações em Juízo, na forma preconizada pelo art. 104 da 

Lei de Quebras.  

  

III - DA MATÉRIA CONTIDA NO ART. 63, XIX DA ANTIGA LEI FALIMENTAR: 

 

 Consoante já informado, quando da decretação da falência, 

a empresa já havia encerrado suas atividades, motivo pelo qual o cumprimento do 

mandado de fechamento e lacração restou prejudicado. 

 

 Os bens móveis da empresa foram arrecadados, consoante 

se depreende do auto de arrecadação e avaliação de fls. 558/560, os quais foram 

reavaliados às fls. 581/583. 

 

 Porém, constatou-se que bens listados nesses autos 

coincidiam com aqueles listados na Falência de Katz Comercial e Industrial de 



Máquinas de Refrigeração Ltda. Por conseguinte, assim, em análise a Ação Cautelar 

de Arrolamento de Bens, que tramitou em apenso àquela falência, sob o nº. 

017/1.03.0008734-6, verificou-se que tal demanda foi proposta em decorrência de 

confusão patrimonial dos bens de ambas as empresas, alegando o Síndico possível 

sucessão empresarial, sendo toda a questão superada com a audiência conciliatória, 

em que a S.V. Refrigeração Ltda. comprometeu-se a efetuar o pagamento pelo 

maquinário.  

 

 Este acordo ofertado em audiência foi homologado (fls. 

227), sendo que as primeiras parcelas foram adimplidas, conforme demonstram as 

guias de pagamento de fls. 229/233 em anexo. Entretanto, ante a impossibilidade de 

continuidade no pagamento das parcelas acordadas, a empresa a S.V. Refrigeração 

Ltda., que à época ainda não era falida, se comprometeu a entregar os bens lá 

listados como forma de pagamento do saldo remanescente. Assim, o Síndico da 

falência da Katz Comercial e Industrial de Máquinas de Refrigeração Ltda. efetuou 

arrecadação de tais bens.  

 

 Desta forma, o produto dos atos alienatórios dos bens 

remanescentes listados no presente foram destinados ao processo falimentar da 

Katz Comercial e Industrial de Máquinas de Refrigeração Ltda., já que os bens estão 

arrecadados naquela falência, cujo despacho de homologação do leilão foi juntado na 

cópia de fl. 631.  

 

 Em relação ao passivo da Massa, este pode ser 

demonstrado através do Quadro Geral de Credores juntado à fl. 599 dos autos, 

verificando-se a inexistência de créditos trabalhistas, um passivo fiscal de 

aproximadamente R$ 90.000,00 (noventa mil reais), e apenas um crédito 

quirografário (autor do pedido de falência). 

 



  

 Por fim, não se tem conhecimento de atos suscetíveis de 

revogação neste processo falimentar. 

 

 IV - CONCLUSÃO: 

 

ANTE O EXPOSTO, manifesta-se pelo imediato 

ENCERRAMENTO DO PROCESSO FALIMENTAR, eis que trata-se de falência 

negativa, inexistindo possibilidade de que os credores venham a receber seus 

créditos. 

  

 TERMOS EM QUE, PEDE DEFERIMENTO. 

 LAJEADO, 29 DE OUTUBRO DE 2014. 

 

  

LAURENCE BICA MEDEIROS 

ADMINISTRADOR JUDICIAL 

 


